
 

 

 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO COM SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2023 
– EXCLUSIVO PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

(Processo Administrativo n° 159/2022) 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Riachuelo/RN, 
sediada na Avenida Luiz de Gonzaga Cavalcanti, nº 346, Centro, Riachuelo/RN, CEP: 59.470-000, 
realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com 

critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 
03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, 
de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, da Lei nº 13.987, de 7 de abril 
de 2020, Lei Complementar nº 675, de 06 de novembro de 2020 – Institui o estatuto da microempresa, 
empresa de pequeno porte  dos microempreendedores individuais do Rio Grande do Norte, aplicando-
se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 
Data da sessão: 26/01/2023 

Horário: 09:30 (Horário de Brasília) 

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br 

O número da Licitação no site do Portal de Compras Públicas é o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

002/2023 e PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 159/2022 o nome utilizado é PREFEITURA 

MUNICIPAL DE RIACHUELO. 

 
De acordo com art. 47, da Lei Complementar 123, de 2006, nas contratações públicas da administração 

direta e indireta, autárquica e fundacional, Federal, Estadual e Municipal, deverá ser concedido 

tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 

objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a 

ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

 
Para efeito deste Edital, considera-se: 

Âmbito Local: Como sendo a circunscrição do Município de Riachuelo/RN 

Âmbito Regional: Como sendo os limites geográficos do Estado do Rio Grande do Norte, conforme 

definido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 
 

1. DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES, VISANDO ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS E ÓRGÃOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

RIACHUELO/RN, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 

e seus anexos. 

1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e as especificações constantes deste EDITAL, 

prevalecerão as últimas. 

 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

EDITAL 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 

3. DO CREDENCIAMENTO  

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Portal de Compras 

Públicas, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua 

forma eletrônica. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Portal de compras públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação 
 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.  

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Portal de Compras 

Públcas. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 e para 

o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 
4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f


 

 

1993; 

4.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo 

de dissolução ou liquidação; 

4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49; 

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento 

no certame; 

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas 

produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte. 

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 

do art. 5º da Constituição Federal; 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 



 

 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação 

e julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 
 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, prazo de validade, 

marca/fabricante,  número do registro ou inscrição no órgão competente, quando for o caso; 

 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1.O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 

a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 

71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 



 

 

LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 1,00 (UM REAL). 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 



 

 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 

as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.26.1. no pais; 

7.26.2. por empresas brasileiras; 



 

 

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas ou os lances empatados. 

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo 

exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita; 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 



 

 

aceitação da proposta. 

8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 

caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 

se for o caso. 

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

9. DA HABILITAÇÃO  

 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) Portal de Compras Públicas; 

 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

 

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

 
9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

9.2.2.É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes no Portal de 

Compras Públicas para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública. 

9.2.3.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se 

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do 

Decreto 10.024, de 2019. 

9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, 

sob pena de inabilitação. 

9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

9.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 



 

 

9.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.6. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.7. Habilitação jurídica: 

9.7.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.7.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.7.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

9.7.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência; 

9.7.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

9.7.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.7.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

9.7.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva; 

9.8. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.8.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.8.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.8.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.8.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 



 

 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.8.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

9.8.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.8.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.8.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.8.9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 

pena de inabilitação. 

9.9. Qualificação Econômico-Financeira. 

9.9.1. certidão negativa de falência e/ou Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.10. Qualificação Técnica 

9.10.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento dos bens em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. 

9.11. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício. 

9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá 

ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 



 

 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 

da mesma. 

9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

 
9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 
 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 

por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 

proposta de outro licitante. 

 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 



 

 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 

11. DOS RECURSOS  

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 
 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

Portal de Compras Públicas, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 



 

 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 
 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL  

 
15.1. Não haverá exigência de garantia contratual na presente contratação. 

 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital. 

 
16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data 
de seu recebimento. 

 
16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 
licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

 
16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, 
a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 

 
16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência 
da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de 
preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 
8.666, de 1993; 

 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

 
17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 
17.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 



 

 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 
17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 

 
17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 

 
17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

 

17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

 
17.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão 

no instrumento contratual ou no termo de referência. 

 
17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia 
ao CADIN. 

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 

cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato 

ou a ata de registro de preços. 
 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  

 

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  



 

 

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 

 
20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 
 

21. DO PAGAMENTO  

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 
 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

22.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

22.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

22.1.3. apresentar documentação falsa; 

22.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

22.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

22.1.6. não mantiver a proposta; 

22.1.7. cometer fraude fiscal; 

22.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

22.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente. 

22.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

22.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

22.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

22.4.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

22.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 

prazo de até dois anos; 

22.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de até dois anos; 

22.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 



 

 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

22.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

22.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR. 

22.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

22.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público. 

22.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

22.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei 

nº 9.784, de 1999. 

22.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

22.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas nos órgãos de controle. 

22.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 

de Referência. 
 

23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

23.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 

valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

23.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

23.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou 

tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 

 
24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 



 

 

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

pregaopmriachuelo@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida Luiz 

de Gonzaga Cavalcanti, nº 346, Centro, Riachuelo/RN, CEP: 59.470-000, setor de Licitações da 

Prefeitura Municipal de Riachuelo/RN. 

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

24.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 
 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 
25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

mailto:pregaopmriachuelo@gmail.com


 

 

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

http://www.riachuelo.rn.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 

Avenida Luiz de Gonzaga Cavalcanti, nº 346, Centro, Riachuelo/RN, CEP: 59.470-000, nos 

dias úteis, no horário das 08:00 horas às 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual 

os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

25.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.12.1. ANEXO I - Termo de Referência 

25.12.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços. 

25.12.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato. 

25.12.4. ANEXO IV – (Declaração de Parentesco) 

 

 
Riachuelo/RN, 12 de janeiro de 2023 

 

 
Nailton Maciel Leite da Fonseca  

Pregoeiro 
Portaria 116/2021 

http://www.riachuelo.rn.gov.br/


 

 

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHUELO 

PREGÃO ELETRÔNICO COM SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2023 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

 (Processo Administrativo n.° 159/2022) 
 

1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para Aquisição de Equipamentos e materiais permanentes, visando atender as 

necessidades das Secretarias e Órgãos da Prefeitura Municipal de Riachuelo/RN. 

 
2. DAS ESPECIFICAÇÕES 

 

 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES, VISANDO ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS E ÓRGÃOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHUELO/RN 

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO QTD. UND 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1.  
Balança digital, capacidade de até 30 quilos, com 
display em LED, 220 volts 

05 Und 
  

2.  
Balança de plataforma digital, com capacidade para 
até 150 quilos, display em LED, 220 volts. 

01 Und 
  

3.  

BEBEDOURO TIPO GARRAFÃO: Para acomodar 
garrafão de 20 (vinte) litros para uso em piso; 
Medidas: Altura 96 cm a 102 cm Largura 27 cm a 
33 cm Profundidade 32 cm a 38 cm Gabinete em 
aço ou em plástico injetado e chapa eletro zincada, 
totalmente desmontável e de fácil reposição, do tipo 
coluna com acabamento em pintura na cor branca 
ou inox; Base em polipropileno de alto impacto; 
Com duas torneiras totalmente desmontáveis, 
sendo uma para água natural e outra para água 
gelada; Refrigeração eletrônica ou através de 
compressor hermético que não utiliza o gás CFC 
(clorofluorcarbono); Pingadeira removível, 220v. 

20 Und 

  

4.  

Cadeira Digitador (em polipropileno) com base 
giratória, em aço com tratamento anti-ferruginoso e 
pintura eletrostática, com perfil protetor de material 
resistente na parte superior das pás, com cinco 
rodízios, bordas arredondadas Rolamentos de 
esferas envolvidas em material plástico de alta 
resistência; Tubo central da cadeira composto de 
buchas que permitam o fácil giro da cadeira bem 
como a regulagem de sua altura, sem causar 
ruídos; Apoio de braços em poliuretano com 
estrutura em aço tubular, regulagem de altura em 
pelo menos três posições; Assento e Encosto 
reguláveis em altura e inclinação, estruturas em 
madeira compensada com resistência compatível a 
peças de madeira maciça; moldes anatômicos, com 
regulagem de altura (no mínimo três posições para 
o assento) e por mecanismo a gás (sistema Back 
System), assento com borda dianteira arredondada 
e corte ligeiramente inclinado para frente; 
Regulagem do encosto com Mecanismo de livre 
flutuação com mola de aço de alta resistência 

10 Und 

  



 

 

permitindo a flutuação do encosto com trava em 
pelo menos três posições diferentes. Encosto com 
forma adaptada ao corpo (ângulo de curvatura nos 
sentidos vertical e horizontais); Mola amortecedora 
em material de alta resistência; Buchas para 
sustentação da coluna, fabricada em material 
absorvente mecânico; (dimensionada para 
absorção de impacto proveniente do sentar brusco, 
para evitar impacto brusco na coluna, impedindo a 
ocorrência de dor lombar, de cabeça e problema de 
visão decorrente desse impacto); Espuma em 
poliuretano injetado, mínimo 30 mm com agente 
retardante, contra fogo e densidade aproximada de 
60 a 50 Kg/m³ para o assento e encosto 
respectivamente; Gramatura aproximada 300 mais 
ou menos 20g/m², espessura mínima de 1,0 mm, de 
fácil limpeza e manutenção. Garantia mínima de 03 
anos, sendo na cor A ESCOLHER 

5.  

FORNO MICRO-ONDAS Capacidade mínima de 
21L (vinte e um litros). Equipado com prato 
giratório, iluminação interna, visor de marcação de 
tempo, controle de tempo. Cor branca, 220v. 
Potência mínima de 800 W 

10 Und 

  

6.  
FREEZER HORIZONTAL, frost free, 2 portas, 437 
litros, 220v, na cor branca 

5 Und 
  

7.  

Mesa de reunião: mdp bp de 30mm com 
acabamento de bordas em abs 2mm nas medidas 
de (2,40m) de comprimento com 1,10m de 
profundidade por 0,75 de altura + pés com 
niveladores de altura na cor aescolher. – 12 lugares 

15 Und 

  

8.  

Mesa em mdp: bp de 40mm com acabamento de 
bordas em abs 2mm nas medidas de 
1,80x0,65x0,75 (cxpxa) com gaveteiro de 4 gavetas 
com chaves fechando simultaneamente todas as 
gavetas. Corrediças telescópica e caixa lateral com 
porta + pés e gaveteiro com niveladores de altura 
na cor a escolher. 

5 Und 

  

9.  

Poltrona ergonômica giratória de espaldar alto com 
braços reguláveis e apoio lombar. Encosto alto em 
tela “mesh” (polímero de alta densidade 
desenvolvido pela NASA), com carenagem em 
polipropileno de alta densidade na cor preta, 
medindo 490mm de largura por 530mm de altura; 
Encosto unido ao assento através de duas hastes 
confeccionadas em alumínio fundido; Assento 
medindo 520mm de profundidade por 520mm de 
largura, com estrutura em material plástico de alta 
resistência e performance (ABS) na cor preta, 
moldado anatomicamente, constituindo, inclusive, o 
contra-assento. Acolchoamento com espuma de 
poliuretano injetado com mínimo de 40mm de 
espessura, moldada anatomicamente, revestida 
com tecido tipo tela em fibra sintética 100% 
poliéster na cor preta. Bordas arredondadas e leve 
declive para a frente; Altura do assento regulável 
através de tubo selado a gás, com curso mínimo de 
100mm; Mecanismo excêntrico sincronizado do 
assento e do encosto, permitindo diferentes 
angulações do assento e do encosto, com tensão 
regulável através de borboleta sob o assento. Apoio 
lombar com ajuste de altura e de profundidade, 
medindo 280mm de largura por 90mm de altura. 
Estrutura em material plástico de alta resistência e 

5 Und 

  



 

 

performance (ABS) na cor preta, moldado 
anatomicamente, recoberto com almofada em 
espuma de poliuretano injetado com 25mm de 
espessura mínima, moldada anatomicamente e 
revestida em tecido composto de fibra sintética 
poliéster na cor preta, com resistência a ação da 
luz, fricção e rasgo; Braços reguláveis com 
estrutura em material plástico de alta resistência e 
performance (ABS) em forma de “T”, na cor preta, 
com apoio anatômico. Medidas: 270 mm x 90mm x 
40mm (comprimento x largura x altura). 
Revestimento em espuma de poliuretano na cor 
preta; Regulagens dos braços em altura, com 
mínimo de 3 posições, e regulagem telescópica na 
largura; Base e coluna central: base confeccionada 
em alumínio fundido, acabamento em pintura 
eletrostática à base de resina epóxi pó na cor prata 
fosco, apoiada em cinco pás com rodízios duplos 
em nylon, permitindo giro e perfeito deslizamento 
em todas as direções, sem ruídos; coluna central 
com diâmetro de 50 mm protegida por blindagem 
cônica ou telescópica em polipropileno na cor preta; 
Possibilidade de giro livre em relação ao tubo 
central da base giratória; Coluna com regulagem de 
altura do assento à gás, com acionamento por 
alavanca situada sob o assento. Altura mínima do 
assento ao piso de 420 mm. Curso do pistão de 
pelo menos 100 mm; Todas as regulagens devem 
proporcionar facilidade e segurança à manipulação 
pelo usuário, sem o risco de queda das partes da 
cadeira e sem necessitar do uso de ferramentas; 
Mola amortecedora macia para evitar impactos 
bruscos, instalados no tubo central; Todos os 
componentes metálicos deverão ser com 
tratamento anti-ferruginoso e pintura eletrostática à 
base de resina epóxi pó na cor prata fosco. 
Diâmetro aproximado da base de 730 mm. 

10.  

Poltrona fixa com braços cadeira de encosto baixo, 
com almofada em espuma de poliuretano injetada, 
encosto sem regulagem fixado ao assento através 
do apóia-braços. Acabamento do revestimento em 
courvim verde estrutura contínua em forma de S, 
em tubo de aço, apóia-braços fazendo parte 
integrante da estrutura. Apóia-braço em 
polipropileno sobre estrutura de aço tubular de 19 
mm de diâmetro. 

5 Und 

  

11.  

PURIFICADOR DE ÁGUA Com função de filtragem 
e purificação de água previamente tratada através 
do Sistema Natural de Tratamento de Água; 
Fornecimento em uma única saída de água natural 
ou gelada com temperatura média 8 ºC, através de 
compressor que não utiliza o gás CFC 
(clorofluorcarbono), suficiente para atender no 
mínimo 30 (trinta) pessoas. Armazenamento de 
água gelada: mínimo 2 litros; Capacidade de 
refrigeração: mínimo 1,8 litro/hora; Elemento 
filtrante de dupla filtragem para reter partículas, 
reduzir o cloro e eliminar sabores e odores 
indesejáveis da água, com vida útil para, no 
mínimo, 4.000 litros. Gabinete em aço-carbono com 
tratamento anticorrosivo e pintura eletrostática na 
cor branca; Instalação à rede de água através de 
mangueira atóxica. Tensão nominal de 220 Volts. 
Deverá possuir 2 (dois) Botões de acionamento de 
Torneira no formato circular em material rígido de 
ótima qualidade, uma para água gelada e outra 

10 Und 

  



 

 

para água natural. Dimensões aproximadas: Altura 
39,5 cm, Largura 30,5 cm Profundidade 37 cm. 
Peso líquido aproximado 13 Kg; Formato retangular 
e possuir suporte com bandeja removível na base 
para a colocação de copos; Deverá possuir na 
frente design e formato anatômico curvado para 
adaptar à forma cilíndrica do copo; Deverá ainda 
possuir mecanismo que permita a fixação na 
parede; 

12.  

REFRIGERADOR TIPO FRIGOBAR Capacidade 
de armazenamento aproximada de 120 (cento e 
vinte) litros; Porta reversível, permitindo a abertura 
tanto para a esquerda quanto para a direita; 
composto de congelador, aparador de gelo, cesto, 
no mínimo uma prateleira interna removível com 
altura ajustável, no mínimo duas prateleiras na 
porta; Termostato; Pés niveladores frontais e 
traseiros; Cor branca, 220v 

5 Und 

  

13.  

REFRIGERADOR TIPO GELADEIRA Capacidade 
de armazenamento mínimo de 280 (duzentos e 
quarenta) litros, sendo a capacidade do congelador 
de no mínimo 25 (vinte e cinco) litros; composta de 
congelador, aparador de gelo, cesto, no mínimo 
duas prateleiras internas removíveis com altura 
ajustável, no mínimo duas prateleiras na porta, 
compartimento de ovos, gavetão de frutas; 
Termostato; Pés niveladores frontais e traseiros; 
Cor branca. 

10 Und 

  

14.  

Notebook Core i7-1260P (12-core, cache de 18MB, 
até 4,7 GHz), com as seguintes especificações: 
Processador 12ª geração de Intel® Core™ i7-
1260P (12-core, cache de 18MB, até 4.7 GHz) 
Sistema operacional Windows 11 Sigle Language 
(instalação perpétua no SSD). Placa de 
vídeo *Placa de vídeo Intel® Iris® Xe com memória 
gráfica compartilhada Tela Full HD+ de 13.4" (1920 
x 1200), 500 nits, borda infinita Memória * Memória 
de 16GB (soldada), LPDDR5, 5200 MHz; Sem 
opção de expansibilidade Armazenamento *SSD 
de 1TB PCIe NVMe M.2 Microsoft Office *Sem 
Microsoft Office - Avaliação de 30 dias Software de 
Segurança McAfee LiveSafe - 1 ano Assistência 
técnica *1 ano de garantia básica via correios 
Complete Care Sem Complete Care Teclado 
Teclado retroiluminado em Português. Leitor de 
impressão digital compatível apenas com Windows. 
Portas 2 Thunderbolt™ 4 (USB Type-C™ com 
DisplayPort e Power Delivery) 
Incluso: adaptador USB-C para USB-A 3.0 e 
adaptador USB-C para adaptador de headset de 
3,5 mm Slots N/D Dimensões Altura: 15,28 cm 
Largura: 29,53 cm 
Profundidade: 19,91 cm 
Peso inicial: 1,23 kg* para FHD+ ou 4K+, 1,26 kg* 
Câmera Câmera HD RGB de 720p a 30 qps, 
Câmera IR de 400p a 30 qps, microfones de array 
duplo Áudio e alto-falantes Alto-falantes estéreo 
duplos (tweeter + woofer), Realtek ALC1319D, 2 W 
x 2 = 4 W no total Chassi Material do chassi 
externo Alumínio Wireless Placa de rede Intel® 
Killer™ Wi-Fi 6 1675 (AX211) 2x2 + Bluetooth 5.2 
Bateria principal Bateria de 3 células e 55Whr 
(integrada) Energia Adaptador CA de 60 Watts 
Type-C Garantia de 12 meses. A garantia dos 
equipamentos, e eventuais custos relativos a 

05 Und 

  



 

 

deslocamentos, estadias, gastos com alimentação 
e transportes serão de responsabilidade da 
empresa vencedora sem nenhum ônus para a 
Prefeitura; Deverá ser fornecido recurso de 
recovery, contendo a imagem do Sistema 
Operacional e drivers dos dispositivos.  

15.  

RACK PADRÃO 19" 5U X 57 CM Profundidade 
Pintura eletrostática a pó Pode ser instalado varios 
Acessorios padrão 19 polegadas: bandejas fixa e 
deslizante, réguas de tomadas, organizadores de 
cabos horizontal, Frente falsa Ventilação lateral 
Furação para fixação na parede - Fechadura De 
Segurança 
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16.  

Impressora - Copiadora - Scanner - Digitalizadora 
com especificação/configuração mínima igual ou 
superior e suprimento (toner compatível novo) com 
rendimento igual ou superior e custo igual ou 
inferior Impressão Cópias Múltiplas Cópia Duplex 
(Frente e Verso) Tempo de Impressão da Primeira 
Página 7 segundos Tecnologia de Impressão 
Laser Eletrofotográfico Memória Padrão 512 MB 
Velocidade Máx. de Impressão em Preto (ppm) 
48/46 ppm (carta/A4) Resolução da Impressão 
(máxima em dpi) Até 1200 x 1200 dpi Capacidade 
da Bandeja de Papel 520 folhas Capacidade de 
Impressão Duplex (Frente e Verso) Interface de 
Rede Embutida: Wireless 802.11b/g/n, Gigabit 
Ethernet, Hi-Speed USB 2.0 Cópia Resolução de 
Cópia (máxima) Até 1200 x 600 dpi Copia sem uso 
do PC Velocidade da Cópia em Preto 48/46 ppm 
(carta/A4) Redução/Ampliação 25% ~ 400% 
Função de Cópias Ordenadas Cópia Duplex 
(Frente e Verso) Digitalização Scan Drivers 
Included TWAIN, WIA, ICA, ISIS, SANE 
Resolução de Digitalização Interpolada (dpi) Até 
19200 x 19200 dpi Resolução de Digitalização 
Óptica (dpi) 1200 x 1200 dpi Formatos 
(Exportação) JPEG, PDF Single-page/Multi-
page (PDF seguro, PDF pesquisável, PDF/A), TIFF 
Single-page/Multi- page, TXT, BMP, DOCX, XML, 
PPTX, XPS, PNG Digitalização Duplex (Frente e 
Verso) Sim Com cabo USB incluso. Tensão de 
entrada: 110 ou bivolt Garantia de 12 meses, A 
garantia dos equipamentos, e eventuais custos 
relativos a deslocamentos, estadias, gastos com 
alimentação e transportes serão de 
responsabilidade da empresa vencedora sem 
nenhum ônus para a Prefeitura; 
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17.  

Impressora com especificação/configuração 
mínima igual ou superior e suprimento (toner 
compatível novo) com rendimento igual ou superior 
e custo igual ou inferior Largura/Comprimento Máx. 
do Papel (Bandeja de Papel) 21,6 x 35,6 (ofício) 
Capacidade de Saída do Papel 250 folhas 
Tecnologia de Impressão Laser Eletrofotográfico 
Velocidade Máx. de Impressão em Preto (ppm) 
52/50 ppm (carta/A4) Resolução da Impressão 
(máxima em dpi) Até 1200 x 1200 dpi Duplex 
Capacidade da Bandeja de Papel 520 folhas 
Interfaces Padrão Wireless 802.11b/g/n, Gigabit 
Ethernet, Hi- Speed USB 2.0 Volume Máximo de 
Ciclo Mensal 150.000 páginas Volume de 
Impressão Mensal Recomendado 10.000 páginas 
Tempo de Impressão da Primeira Página Menos de 
7,5 segundos Memória Padrão 512 MB Com cabo 
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USB incluso. Tensão de entrada: 110 ou bivolt 
Garantia de 12 meses. A garantia dos 
equipamentos, e eventuais custos relativos a 
deslocamentos, estadias, gastos com alimentação 
e transportes serão de responsabilidade da 
empresa vencedora sem nenhum ônus para a 
Prefeitura; 

18.  

Impressora A3 Ink Tank Wifi Preta com 
especificação/configuração mínima igual ou 
superior Tamanho do LCD (caracteres/linhas): Tela 
sensível ao toque colorida de 2,7" Dimensões do 
Aparelho (LxPxA cm): 57,4 x 47,8 x 24,6 cm 
(LxPxA) Capacidade de Entrada de Papel Padrão 
(folhas): Até 250 folhas, mais uma bandeja multiuso 
para até 100 folhas Tecnologia de Impressão: Jato 
de tinta colorida Velocidade Máx. de Impressão em 
Preto (ppm): (modo rápido): Até 35 ppm Velocidade 
Máx. de Impressão em Cores (ppm): (modo rápido): 
Até 27 ppm Resolução da Impressão (máxima em 
dpi): Até 4.800 x 1.200 dpi Padrão de Impressão 
Duplex (Frente e Verso): Sim Duplex: Sim 
Interfaces Padrão: Sem fi o 802.11b/g/n, USB 2.0 
de alta velocidade, Ethernet Ciclo de Trabalho 
Mensal Máx.: Até 30.000 páginas Volume de 
Impressão Mensal Recomendado: 250 a 2.000 
páginas Memória Padrão: 128 MB Tamanhos de 
Papel Aceitos - Bandeja de Papel: Até 11" x 17" (A3, 
duplo carta) Processador: 576 MHz Tamanhos de 
Papel Aceitos - Bandeja MU: Até 11" x 17" (A3, 
duplo carta) - Garantia de 12 meses. A garantia dos 
equipamentos, e eventuais custos relativos a 
deslocamentos, estadias, gastos com alimentação 
e transportes serão de responsabilidade da 
empresa vencedora sem nenhum ônus para a 
Prefeitura; 
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19.  

Caixa de Cabo de Rede Cat5e - 305 metros com 
performance igual/superior Capa na cor Azul. 
Condutor de cobre nú, coberto por polietileno 
termoplástico adequado. Os condutores são 
trançados em pares. Capa externa em material não 
propagante a chama em cumprimento com as 
diretivas européias RoHS (Restriction of Hazardous 
Substances). Aplicações: Excede os requisitos 
físicos e elétricos da norma EIA/TIA -568-C.2 Cabo 
de acordo com a diretiva RoHS (Restriction of 
Hazardous Substances) Pode ser usado com os 
seguintes protocolos. GIGABIT ETHERNET, IEEE 
802.3z, 1000 Mbps; 100BASE-TX, IEEE 802.3u, 
100 Mbps; 100BASE-T4, IEEE 802.3u ,100 Mbps; 
100vg-AnyLAN, IEEE802.12, 100 Mbps; e) ATM -
155 (UTP), AF-PHY-OO15.000 y AF-PHY-
0018.000, 155/51/25 Mbps; TP-PMD , ANSI 
X3T9.5, 100 Mbps; 10BASE-T, IEEE802.3, 10 
Mbps; TOKEN RING, IEEE802.5 , 4/16 Mbps; 3X-
AS400, IBM, 10 Mbps; POWER OVER 
ETHERNET, IEEE 802.3af Soluções: Data Center, 
Commercial Building, Governo, Finanças, Saúde, 
Educação. Certificações: UL Listed e Verified 
E160837, ETL Verified J99029130, ETL Listed 
3031273, ETL 4 conexões 3075278-003, 
ISO9001/ISO14001 A1969/A10659, Anatel 00036-
08-00256. Características Construtivas: condutor 
24AWG, resistência de isolamento de 10000 
M?.km, 4 pares 24 AWG, condutores isolados 
reunidos dois a dois, formando o par (os passos de 
torcimento devem ser adequados, de modo a 
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atender os níveis de diafonia previstos e minimizar 
o deslocamento relativo entre si), cores (azul, 
branco/listra azul, laranja, branco/listra laranja, 
verde, branco/listra verde, marrom, branco/listra 
marrom), quatro pares reunidos com passo 
adequado (formando o núcleo do cabo), capa 
onstituída por PVC retardante a chama, diâmetro 
nominal de 4,8mm. Atraso de Propagação Máximo 
de 545ns/100m Diferença entre o Atraso de 
Propagação Máximo 45ns/100m Prova de Tensão 
Elétrica entre Condutores 2500 VDC/3s Velocidade 
de Propagação Nominal 68% 

20.  

Web Cam HD 1080P com Microfone Preto - com 
especificação/configuração mínima igual ou 

superior Resolução Máxima (em pixels): 1920 x 
1080 pixels Resolução Máxima (em megapixels): 
15MP Interface / Comunicação: USB 2.0 (Pronto 

para USB 3.0) Microfone embutido: Sim 
Compatibilidade com Notebook e PC: Sim 

Conteúdo da Embalagem: 1 Câmera Web com 
cabo de 1,80 metro e Documentação do usuário 
Garantia do Fornecedor: 24 meses 
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21.  

CAIXA DE SOM BLUETOOTH PORTÁTIL 

AMPLIFICADA 160W USB COM TWEETER – 
Características mínimas: Conectividade: Bluetooth 
5.1; Potência: 160W RMS; Conexões RCA L/R, 

porta USB, entrada auxiliar de 3,5 mm, 
microfone/guitarra/violão com controle de volume; 

Composição: Woofer 2 x 5,25" Tweeter 2 x 2,25"; 
Formato de mídia: Transmissíveis via BT; 
Requisitos do sistema: Android, iOS e Windows 

Phone; Resposta de frequência: 45 Hz a 20KHz: 
Capacidade da bateria: 36 Wh; Duração 
aproximada da bateria: Até 12 Horas; Voltagem: 

Bivolt; Garantia do Fabricante de 12 meses. 
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3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

 

3.1. A realização de processo licitatório para aquisição dos itens listados nesse Termo de Referência se justificam 

face ao interesse público presente na necessidade de utilização dos materiais permanentes por todos os órgãos 

e setores da Administração Pública Municipal. 

3.2. O objetivo da contratação é estabelecer um padrão único e que possibilita flexibilidade na identificação e nos 

casos de alteração dos leiautes possa ser customizada com o menor custo possível. 

 

4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
4.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
5. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 
 
5.1. Para a aquisição deste objeto está sendo empregada a modalidade de licitação denominada PREGÃO 
ELETRÔNICO OU DISPENSA DE LICITAÇÃO a depender do valor da pesquisa mercadológica, a qual observará 
os preceitos de direito público e, em especial, as disposições da Lei Federal nº 10.520/2002 e Lei Federal n° 
8.666/93 suas alterações e outras normativas aplicáveis à espécie. 
 
6. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA  

 
6.1. O prazo de entrega é de até 30 (trinta) dias corridos a contar do pedido formal de fornecimento. 

 



 

 

6.1.1. Em casos excepcionais e devidamente comprovados por meio de documentos apresentados 
pela CONTRATADA, poderá ser concedida prorrogação do prazo de entrega, observado o limite 
máximo do término do contrato. Após esse prazo, permanecendo a situação de indisponibilidade do 
item, este será automaticamente cancelado. 

 
6.1.2. A justificativa com a solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para entrega dos 
materiais, deverá ser protocolizada na Prefeitura Municipal de Riachuelo, localizado na Av. Luiz de 
Gonzaga Cavalcanti, 346, Centro, no horário de 8h às 17h de segunda a quinta-feira e de 8h às 13h 
na sexta-feira, ficando a critério do Gestor do Contrato a sua aceitação. 

 
6.2. O material deverá ser entregue na Sede da Prefeitura Municipal de Riachuelo, localizado na Av. Luiz de 
Gonzaga Cavalcanti, 346, Centro no horário das 08h às 17h horas, de segunda a quinta-feira e de 08h às 13h na 
sexta-feira, exceto nos feriados e dias facultativos, correndo por conta da contratada todas as despesas de 
embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes do fornecimento. 
 
6.3. O recebimento do material não exclui a responsabilidade administrativa, civil e penal da empresa por 

problemas causados durante o uso dos itens adquiridos nem exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito 
desempenho do objeto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando de sua 
utilização. 
 
6.4. Durante o período da validade/garantia, o fornecedor obriga-se a substituir os materiais, imediatamente e sem 
qualquer ônus para a PMR, caso se constate qualquer avaria, defeito ou circunstância que os impeçam de produzir 
a utilidade a que se destinam, salvo se tal condição, comprovadamente, decorrer de motivo a que houver dado 
causa a PMR. 
 
7. CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO 

 
7.1. Para efeito de verificação da conformidade do objeto que porventura for adquirido, a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE RIACHUELO através do setor competente realizará, ao final de cada etapa da entrega do objeto, 
o seu recebimento através do responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, nos seguintes 
prazos:  
 
a) provisoriamente, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da comunicação da contratada;  
b) definitivamente, mediante atesto da respectiva nota fiscal, após decorrido o prazo fixado na alínea anterior;  
 
7.2. A liquidação do que fora contratado será processada mediante o atesto referido no subitem 5.1, alínea b, em 

até 5 (cinco) dias úteis após sua realização. 
 
7.3. O aceite/aprovação pela Prefeitura Municipal de Riachuelo não exclui a responsabilidade cível do 
CONTRATADO por vícios de quantidade ou qualidade do (s) produto (s) ou disparidades com as especificações 
estabelecidas verificadas, posteriormente, garantindo-se a Prefeitura Municipal de Riachuelo as faculdades 
previstas na Lei n° 8.078/90. 
 
7.4. Relativamente, ao disposto nesta cláusula, aplicam-se também, subsidiariamente, no que couber, as 

disposições da Lei nº 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor. 
 
8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
8.1. A Dotação Orçamentária deverá ser informada pela Secretaria Municipal de Finanças da Prefeitura Municipal 
de Riachuelo em momento oportuno, após realização de pesquisa mercadológica. 
 
Órgão: 01 - SEC. MUN. DO GABINETE CIVIL 
Proj/Ativ: 04.121.0002.1002.0000 - Aquisição de Veículos e Equipamentos 
Categoria: 4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
F.R: 1.500.0000 - Orçamento Geral do Município 
 
Órgão: 02 - SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO-SEMAD 



 

 

Proj/Ativ: 04.122.0003.1002.0000 - Aquisição de Veículos e Equipamentos 
Categoria: 4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  
F.R: 1.500.0000 - Orçamento Geral do Município 
 
Órgão: 03 - SEC.MUN.DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 
Proj/Ativ: 04.123.0004.1002.0000 - Aquisição de Veículos e Equipamentos 
Categoria: 4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
F.R: 1.500.0000 - Orçamento Geral do Município 
 
Órgão: 04 - SEC.MUN.DO TRAB.HAB.E ASSIST.SOCIAL. - SETHAS 
Proj/Ativ: 08.122.0005.1002.0000 - Aquisição de Veículos e Equipamentos 
Categoria: 4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
F.R: 1.500.0000 - Orçamento Geral do Município 
 
Órgão: 05 – SEC.MUN.DE SAÚDE - SEMUS; 
Proj/Ativ: 10.122.0006.1002.0000 – Aquisição de Veículos e Equipamentos; 
Categoria: 4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
F.R: 1.500.1002 - Orçamento Geral do Município 
 
Órgão: 06 - SEC.MUN.DE EDUCAÇÃO – Unidade 01 – Fundo Municipal de Educação 
Proj/Ativ: 12.361.0007.1002.0000 - Aquisição de Veículos e Equipamentos 
Categoria: 4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
F.R: 1.500.1001 - Orçamento Geral do Município 
 
Órgão: 07 - SEC. MUN. DE OBRAS E SERV.URBANOS - SEMOS 
Proj/Ativ: 15.452.0008.1002.0000 - Aquisição de Veículos e Equipamentos 
Categoria: 4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
F.R: 1.500.0000 - Orçamento Geral do Município 
 
Órgão: 08 - SEC.MUN.DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE-SEMAGMA 
Proj/Ativ: 20.605.0009.1002.0000 - Aquisição de Veículos e Equipamentos 
Categoria: 4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
F.R: 1.500.0000 - Orçamento Geral do Município 
 
Órgão: 09 - SEC.MUN.DE TURISMO E DESENV.ECONOMICO-SEMTUR 
Proj/Ativ: 23.695.0010.1002.0000 - Aquisição de Veículos e Equipamentos 
Categoria: 4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
F.R: 1.500.0000 - Orçamento Geral do Município 

 
9. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
9.1. A Prefeitura Municipal de Riachuelo designará um gestor de contratos, um fiscal titular e um substituto para 

exercer a gestão e a fiscalização da Ata de Registro de Preços resultante deste Termo de Referência que 
registrará todas as ocorrências, deficiências em relatório, cuja cópia será encaminhada à contratada, objetivando 
a imediata correção das irregularidades apontadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento 
das cláusulas contratuais, conforme Lei nº 8.666/93. 
 
9.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução da ata de registro de preços ou contrato consistem na 

verificação da conformidade da execução do objeto e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar 
o perfeito cumprimento do contrato. 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 
10.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 8.666/93, a CONTRATADA deve ainda as 

obrigações seguintes:  
 

10.1.1. Manter a regularidade jurídica/econômico/financeiro e fiscal, bem como sua qualificação técnica, 
durante toda a execução do Contrato, bem como cumprir fielmente todas as disposições constantes neste 
instrumento. 

 
10.1.2. Entregar os materiais rigorosamente com a mesma especificação daqueles aprovados conforme 
procedimentos descritos no item 2 deste Termo. 
 



 

 

10.1.3. Entregar os materiais dentro do prazo de validade. 
 
10.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
10.1.5. Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE e designar preposto para atender as solicitações 
da Prefeitura Municipal de Riachuelo na execução do contrato. 
 
10.1.6. Informar imediatamente a CONTRATANTE as alterações de dados, como por exemplo, 
endereços, telefones, nome de representantes, que possam influenciar na comunicação das partes. 
 
10.1.7. Atender as convocações da CONTRATANTE cumprindo os prazos estipulados pela Administração 
em cada convocação seja na hipótese de assinatura de contratos e aditivos.  
 
10.1.8. Ter plenas condições de entregar o objeto estabelecido em contrato e/ou Autorização de compra 
expedida pela CONTRATANTE, atendendo todas as condições previstas no Termo de Referência e 
Proposta apresentada.  

 
10.1.9. Apresentar os preços do objeto contratual abrangendo todas as despesas, entre as quais 
destacam-se: impostos, taxas, fretes e demais encargos, de qualquer natureza, que se façam 
indispensáveis à perfeita execução do objeto, deduzindo os abatimentos eventualmente concedidos. 
 
10.1.10. Atender aos prazos, objetivos e cronogramas estabelecidos.  
 
10.1.11. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Prefeitura Municipal de 
Riachuelo ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

11.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93, o CONTRATANTE deverá: 

11.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar suas obrigações de 
acordo com as determinações do Termo de Referência; 

11.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais, com os termos de sua proposta comercial e com a legislação vigente; 

11.1.3. Pagar à Contratada o valor resultante da entrega do material, na forma do contrato; 

11.1.4. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, podendo notificar a contratada sobre eventuais alterações destas condições; 

11.1.5. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento, por meio de servidor designado da PMR; 

11.1.6. Aplicar as sanções regulamentares e contratuais, se necessário; 

11.1.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada; 

11.1.8. Comunicar à Contratada as eventuais irregularidades observadas na execução do contrato para 
adoção das providências saneadoras. 

12. CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias a contar do atesto da Nota Fiscal, salvo quando houver 
pendência de liquidação de qualquer obrigação financeira que for imposta à CONTRATADA, em virtude de 



 

 

penalidade ou inadimplência, depois de entregues os materiais adquiridos, por meio de depósito em conta 
corrente, mediante Ordem Bancária. 

12.2. A Nota Fiscal deverá ser apresentada devidamente preenchida e discriminada, na sede da Prefeitura 
Municipal de Riachuelo. 

12.3. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, ela será devolvida 
pelo gestor à contratada e o pagamento ficará pendente até que ele providencie as medidas saneadoras. Nessa 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento 
fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Riachuelo. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a administração pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 

garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no Contrato 
e das demais cominações legais, a empresa que: 

a) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

b) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.2. A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na 
Lei nº 8.666/93, podendo a CONTRATANTE, a extensão da falta ensejada, garantida a prévia defesa, aplicar as 
seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com a ADMINISTRAÇÃO pelo prazo de 
até 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na 
alínea anterior. 

13.3. A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos à CONTRATADA, ou ainda, quando 
for o caso, cobrada judicialmente, observados os seguintes percentuais: 

a) 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor estimado do contrato limitado a 10% (dez por cento) por dia 
de atraso, no caso de retardamento da execução contratual; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do contrato, no caso de recusa injustificada da licitante 
adjudicatária em firmar o termo de contrato no prazo e condições estabelecidos; 

c) Aplicar-se-á no caso de inexecução total ou parcial, o percentual de 10% (dez por cento), sobre o valor 
total do objeto contratado; 

13.4. As demais sanções poderão ser aplicadas junto à multa, facultada a defesa do interessado no respectivo 
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 



 

 

Riachuelo/RN 10 de novembro de 2022. 

 

CLEMILSON DE SENA FELIPE 
Secretário Municipal de Administração 

 
 
 

De acordo com a legislação vigente, APROVO o presente Termo de Referência, conforme as especificações e 

condições estabelecidas neste documento. 

 
 

JOÃO BASÍLIO NETO 
PREFEITO 

 
 

 
 
 
 

  



 

 

 
ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHUELO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º ......... 
 

O(A) ..... (Prefeitura Municipal de Riachuelo/RN, que gerenciará a ata de registro de preços), com sede 
no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº     , neste ato representado(a) pelo(a) 
...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ...... de ..... de ...... de 201..., publicada no         de 
..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº ...................,, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./200 , 
publicada no ...... de ...../...../200....., processo administrativo n.º         , RESOLVE registrar os preços 
da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando- 
se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no 
Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto O REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 

MATERIAIS PERMANENTES, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS E 

ÓRGÃOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHUELO/RN, especificado(s) no(s) item(ns).......... do 

..........Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº ........../20 , que é parte 

integrante desta 

Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 
 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

Item 
do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 
X 

Especificação Unidade Quantidade Valor 
Mensal 

Valor Global R$ Valor Un 

       

 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 

 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 



 

 

 

 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 

no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto 

nº 7.892, de 2013. 

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões 

feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à 

realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 

preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 

administração pública da utilização da ata de registro de preços. 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento 

não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 

participantes. 

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a... (máximo cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 

e órgãos participantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao................. (máximo 

dobro)      do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

eventualmente aderirem. 

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 

cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador 

somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, 

somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e 

participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 – P). 

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 

de Preços. 

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 

prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 

solicitada pelo órgão não participante. 



 

 

 

 
5. VALIDADE DA ATA 

5.1. A validade da Ata de   Registro   de   Preços   será   de   12   meses,   a   partir do(a)

 , não podendo ser prorrogada. 

 
6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados 

nesta Ata. 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados: 



 

 

 

 
6.9.1. por razão de interesse público; ou 

6.9.2. a pedido do fornecedor. 

 

 
7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19. 

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 

7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 
8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 

do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º 

do Decreto nº 7892/13. 

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, 

compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, 

de 2014. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... ( ... ) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes (se houver). 

Local e data 
Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 
registrado(s) 



 

 

 

 
ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../. ..., QUE 

FAZEM                                ENTRE                SI 

O(A).......................................................... E A EMPRESA 

............................................................. 

 
 

A Prefeitura Municipal de Riachuelo/RN, por intermédio do(a) ........................................ (órgão) 
contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... 
/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) 
.........................(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20 ... , 
publicada   no   DOU   de   .....   de   ...............   de   ...........,   portador   da   matrícula   funcional   nº 
....................................,., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) ............................... inscrito(a) 
no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ..................... , portador(a) 
da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ......................... , tendo 
em vista o que consta no Processo nº ............................... e em observância às disposições da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20   , por Sistema de Registro de Preços 
nº ....../20..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é O REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES 
DAS SECRETARIAS E ÓRGÃOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHUELO/RN, conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

 

1.3. Discriminação do objeto: 
 

 
ITEM DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR MENSAL VALOR 

GLOBAL 

1      

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com 

início na data de         /       / e encerramento em        /       / , prorrogável na forma 

do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 



 

 

 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ ( .............. ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20 ... , na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 

Fonte: 

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

PI: 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 

Referência. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital. 

 
9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 

pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 



 

 

 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 

XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme 

o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

 
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e 

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 



 

 

 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. É eleito o Foro da ....... para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

..........................................., .......... de.......................................... de 20..... 
 
 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 



 

 

 

 
ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE PARENTESCO 

 
(usar papel timbrado da empresa) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 002/2023 

D E C L A R A Ç Ã O 

 
Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa  ,   inscrita   no    CNPJ/MF, nº
 , com endereço na av./rua  , por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr(a)  , portador(a) da Carteira de 
Identidade nº  e do CPF nº , DECLARA, que: 

 

( ) Os sócios desta empresa, bem como seus gerentes, diretores NÃO SÃO CÔNJUGES, 

companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, 

ocupantes de cargo de direção e de assessoramento, de membros vinculados a Prefeitura 

Municipal de Riachuelo/RN e ou a Câmara Municipal de Riachuelo/RN; 

 
( ) Os sócios desta empresa, bem como seus gerentes, diretores SÃO CÔNJUGES, companheiros 

ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, ocupantes de 

cargos de direção e de assessoramento, de membros vinculados a Prefeitura Municipal de 

Riachuelo/RN ou a Câmara Municipal de Riachuelo/RN, abaixo identificado(s): 

 
Nome: 

 
Cargo/Membro: 

 
Grau de Parentesco: 

 
Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da 

lei. Local e data, 

 

 

 

carimbo (ou nome legível) e assinatura 

Representante legal 


